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DECRETO N.o 7-338, DE 29 DE DEZEMBRO DE 19 82

Dispõe sobre a Inclusão, Compromisso de

Tempo, Desligamento e Situações Especi-

ais das Praças da Ativa do Corpo de Bom

beiros do Distrito Federal, e dá outras

providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atri

buições que lhe confere o artigo 20, inciso II, da

Lei n9 3.751, de 13 de abril de 1.960, e conside-

rando o disposto na Lei n9 6.022, de 03 de janeiro

de 1.974, e no artigo 11, do Regulamento aprovado

pelo Decreto n9 57.654, de 20 de janeiro de 1.966,

D E C R E T A :

C A P I T U L O I

DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Art. 19 - Para efeito deste Decreto, adotam-se os

seguintes conceitos:

I - Compromisso do Bombeiro-Militar é o compromis-

so de honra, no qual o voluntário, após ingressar no estado efe_

tivo do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, afirmará a sua

aceitação consciente das obrigações e dos deveres de Bombeiros-

Militares e manifestará a sua firme disposição de bem cumpri-

los, e será prestado na forma estabelecida no Estatuto dos Bom-

beiros-Militares.



II - Período Inicial é o espaço de tempo de serviço que

antecede ao engajamento.

III - Compromisso de Tempo ê a vinculação da praça sem

estabilidade com o Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, por

período de tempo variável.

IV - Compromisso de Curso é um compromisso unilateral

que a praça faz entre si e a Corporação a partir do término do

Compromisso de Tempo, que estiver em vigor, por ocasião da ma-

trícula em cursos, com duração a critério do Comandante-Geral.

V - Desligamento consiste na desvinculação da praça

de uma Organização de Bombeiro-Militar (OBM) ou do Corpo de Bom

beiros do Distrito Federal e .se efetua em consequência da legis_

lação pertinente em vigor.

VI - Engajamento ê a primeira prorrogação de tempo de

serviço, contada a partir do término do Período Inicial da pra-

ça com o Corpo de Bombeiros do Distrito Federal.

VII - Inclusão é o ato administrativo pelo qual o Bom-

beiro-Militar passa a integrar uma Organização de Bombeiro .-Mi-

litar.

VIII - Exclusão ê o ato administrativo pelo qual o Bom-

beiro-Militar deixa de integrar o estado..efetivo de uma Organi-

zação de Bombeiro-Militar.

IX - Isento do Serviço Militar é a situação da Praça

que, devido as suas condições morais e físicas, é licenciada ou

excluída, ficando dispensada das obrigações militares, enquanto

persistirem essas condições.

X - Matrícula é o ato de admissão do voluntário .em ór

gão de formação de Bombeiro-Militar da ativa.

XI - Reengajamento são prorrogações de tempo de servi-

ço que se seguem ao engajamento.

XII - Reinclusão é o ato administrativo pelo qual um

Bombeiro-Militar passa a reintegrar, o serviço ativo do Corpo de

Bombeiros do Distrito Federal.

XIII - Voluntário é o brasileiro que, estando com sua si-

tuação militar regularizada, ingressa no Corpo de Bombeiros do

Distrito Federal.



C A P Í T U L O I I

DO INGRESSO

Art. 29 - O ingresso no Corpo de Bombeiros do Distri-

to Federal, que & voluntário, é facultado a todos os brasilei-

ros, sem distinção de raça ou crença religiosa, mediante in-

clusão, reinclusão ou matricula, de acordo com as condições es-

tabelecidas no Estatuto dos Bombeiros-Militares do Corpo, neste

Decreto e na Legislação do Serviço Militar.

Art. 39 - São condições essenciais para ingresso no

Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, como Soldado de 2. Class

se BM, observando o disposto na Legislação do Serviço Militar:

I - ser brasileiro;

II - possuir, no máximo 23 (vinte e três) anos de ida-

de, ou 25 (vinte e cinco) anos de idade, quando se tratar de

candidato ã Banda de Música;

III - idoneidade moral;

IV - aptidão intelectual;

V -aptidão física;

VI - estar em dia com as obrigações eleitorais;

VII - ser portador de Certificado de 1. ou 2. Categoria,

ou de Dispensa de Incorporação;

VIII - ser portador de Certificado de Isenção de qualquer

uma das Forças Armadas, por incapacidade física, desde que apro

vado em nova inspeção de saúde pela junta de inspeção de saúde

do Corpo;

IX - possuir, no mínimo, l,65m;

X - ser solteiro; e

XI - ter sido aprovado nos exames de seleção.

§ 19 - Todos os exames relativos ã seleção serão fei-

tos na Corporação.

§ 29 - Terá preferência para ingresso, com precedência

sobre os demais candidatos, aquele que tenha exercido atividades

profissionais ou demonstrar conhecimentos técnicos de grande in-

teresse para a Corporação, ressalvadas as condições estabeleci -

das neste Decreto.



§ 39 - Salvo o disposto no parágrafo anterior, a inclu

são dar-se-ã obedecendo, obrigatoriamente, a ordem de antiguida-

de de inscrição.

Art. 49 .- Todo brasileiro que ingressar no Corpo de

Bombeiros do Distrito Federal prestará o Compromisso de Honra

previsto no Estatuto dos Bombeiros-Militares.

§ 19 - A praça começa a contar tempo de serviço na Cor_

poração, a partir da data de sua inclusão ou matricula em qual-

quer órgão de formação de Bombeiro-Militar.

§ 29 - Toda praça reincluida fará obrigatoriamente, um

estágio de readaptação de no mínimo 03 (três) meses na Escola de

Formação de Soldados BM, seja como aluno ou como ouvinte.

§ 39 - Será reincluída a praça excluída por deserção

que for capturada ou que se apresentar voluntariamente, a fim de

se ver processar.

§ 49 - Dependerá de sentença do Conselho de Justiça a

reinclusão em definitivo da praça de que trata o parágrafo ante-

rior.

Art. 59-0 reaparecimento da praça extraviada ou desa

parecida, já desligada do serviço ativo, resulta de nova reinclu

são.

Art. 69 - Não poderá ser reincluída na Corporação, res_

salvado o disposto no § 39 do artigo 49 e no artigo 59 deste De-

creto, a ex-praça que:

I - não tenha cumprido integralmente pelo menos o Pe-

ríodo Inicial a que se obrigou;

II - tenha ou esteja respondendo a sindicância, inquiriL

to ou processo, em qualquer jurisdição;

III - tenha idade que abatido o tempo de serviço de Bom

beiro-Militar anterior, seja superior a 25 (vinte e cinco) anos;

IV - não tenha tido comportamento bom e uma conduta exem

piar, comprovadamente pelos seus antigos assentamentos;

V - não possuir condições físicas essenciais; .

VI - tenha sido condenada com qualquer pena;



VII - tenha sido licenciada a bem da disciplina ou por

conveniência do serviço;

VIII - tenha sido excluída a bem da disciplina da Corpo

ração, embora reabilitada; ou

IX - seja portadora de Certificado de Isenção do Ser-

viço Militar, por incapacidade moral.

Art. 79 - A critério do Comandante-Geral, o ex-gradu

ado que foi reincluldo na Corporação poderá ser promovido â

graduação que possuía quando na ativa, em sua QBM, sendo a sua

situação regulada de conformidade com o disposto no Estatuto

dos Bombeiros-Militares, sem,contudo, prejudicar o direito de

outros.

Art. 89-0 ingresso no Curso de Formação de Oficiais,

mediante matricula, será feito de conformidade com a legislação

específica, ressalvado o disposto na Legislção do Serviço Mili-

tar.

Art. 99 - Ressalvados os casos especiais, as inclu-

sões dar-se-ão sempre a partir do primeiro dia do mês previsto.

Art. 10 - O Comandante-Geral remeterá ao órgão da

Força Armada correspondente a relação dos respectivos reservis»

tas incluídos na Corporação, especificando:

I - filiação;

II - data e local de nascimento; e

III - número, origem e natureza do documento comproba-

tório de sua situação militar.

Parágrafo único - O Comandante-Geral remeterá ã 7?

Circunscrição do Serviço Militar a Relação de todos os brasilei

ros incluídos, independentemente da Força Armada em que fo-

ram considerados reservistas.

C A P I T U L O III

DA ANULAÇÃO DA INCLUSÃO

Art. 11 - A anulação da inclusão ocorrerá em qualquer

época, nos casos em que tenham sido verificadas irregularidades

no recrutamento, inclusive relacionadas com a seleção.



§ 19 - Caberá ao Comandante-Geral mandar apurar por

sindicância ou inquérito policial militar, se a irregularidade

preexistia ou não, ã data da inclusão, e a quem cabe a res-

ponsabilidade correspondente.

§ 29 - Se ficar apurado que a causa ou irregularida-

de preexistia â data da inclusão, esta será anulada e nenhum

amparo do Estado caberá ao incluído. Além disso:

I - se a responsabilidade pela irregularidade couber

ao incluído, ser-lhe-á aplicada a multa correspondente, quando

o fato se relacionar com qualquer documento militar;

II - se o fato se relacionar com qualquer documento cd.

vil, a irregularidade será comunicada ã autoridade policial com

petente; e

III - se a responsabilidade pela irregularidade coubera

qualquer elemento executante do recrutamento, ser-lhe-ão aplica

das as sanções pecuniárias correspondentes, sem prejuízo das

disciplinares.

§ 39 - Caberá ao Comandante-Geral determinar a anulação

da inclusão.

C A P I T U L O I V

DA SELEÇÃO

Art. 12 - A seleção dos voluntários será realizada den

tro dos seguintes aspectos:

I - exame de escolaridade;

II - exame médico - 1. fase;

III - exame físico;

IV - exame psicotécnico e entrevista;

V - exame médico - 2. fase; e

VI - apreciação de outros elementos essenciais.

§ 19 - A seleção será realizada de maneira a proporcio

nar a avaliação dos voluntários dentro dos aspectos mencionados,

com vista a permitir que sejam aproveitados aqueles que apresen-

tarem melhores condições e aptidões, de acordo com os interesses

da Corporação.

§ 29 - Os exames de escolaridade serão realizados por

uma Comissão designada pelo Comandante-Geral.



§ 39 - Caberá ao Comandante-Geral baixar ato fixando

normas e critérios para seleção, de acordo com o disposto nes_

te decreto.

§ 49 - A seleção de voluntários para o Curso de Forma

cão de Oficiais obedecerá as normas e critérios fixados na ré

gulamentação específica.

§ 59 - Cada exame de que trata este artigo terá cará

ter eliminatório.

Art. 13 - O órgão alistador da Corporação é a Seção

de Recrutamento da Diretoria do Pessoal.

Art. 14 - Ao se inscrever, o voluntário deve apresen

tar os seguintes documentos:

I - certidão de nascimento ou documento equivalente;

II - certidão correspondente ã sua situação militar;

III - titulo de eleitor;

IV - três fotografias 3 x 4 cm; e

V - outros documentos que se fizerem necessários.

C A P I T U L O V

DO COMPROMISSO DE TEMPO E DA DURAÇÃO

Art. 15 - O Compromisso de Tempo de que trata o inci-

so III do artigo 19 deste Decreto, compreende as seguintes fa-

ses:

1. Fase: Período Inicial - 03 (três) anos;

2a Fase: Engajamento - 03 (três) anos;

3. Fase: Reengajamento - 02 (dois) anos; e

4a Fase: Reengajamento - 02 (dois) anos.

§ 19 - Os engajamentos e reengajamentos serão conta-

dos a partir do dia imediato aquele em que terminar o período

de serviço anterior.

§ 29 - Não será computado, para efeito deste artigo,

o tempo:

I - que ultrapassar de 01 (um) ano, contínuo, ou não,

em licença para tratamento de pessoa da família;

II - passado como desertor;

te*



Ill -j decorrido em cumprimento de pena restritiva da

liberdade, por sentença passada em julgado, desde que não te-

nha sido concedida suspensão condicional da pena, quando, en-

tão o tempo correspondente ao período da pena será computado

para todos os efeitos, casos as condições estipuladas na sen-

tença não o impeçam;

IV - decorrido em cumprimento de pena de suspensão do

exerclco da graduação, cargo ou função, por sentença passada em

julgado.

Art. 16 - O engajamento e o reengajamento poderão ser

substituídos pelo Compromisso de Curso, permitindo o desligamen

to da mesma que, a critério do Comandante-Geral, seja incompatl

vel para com o serviço ativo, a qualquer tempo.

§ 19 - As praças matriculadas em curso no qual é exi-

gido após sua conclusão com aproveitamento, a obrigação de per-

manecer no serviço ativo, por prazo determinado, serão obrigato-

riamente consideradas como engajadas^oii-rèengajadas^duEante ....e
Coír.promisso dê_:Curso.

§ 29 - Findo o prazo de permanência a que se obriga

ram, poderão essas praças obter prorrogação de acordo com as

prescrições deste Decreto e condições fixadas pelo Comandante -

Geral.

Art. 17 - Para a concessão do engajamento ou reengaja

mento, além das condições contidas neste Decreto, devem ser ob-

servadas outras estabelecidas em disposições legais baixadas pe_

Io Comandante-Geral.

Art. 18 - Nenhuma praça sem estabilidade assegurada pó

dera servir sem o Compromisso de Tempo ou de Curso, a não ser em

casos específicos, necessários a certas situações extraordiná-

rias referidas no Estatuto dos Bombeiros-Militares e na Legisla-

ção do Serviço Militar.

Art. 19 - A praça que não tiver renovado o Compromisso

de Tempo por estar indiciada em inquérito ou respondendo a pro-

cesso, uma vez concluído o inquérito ou processo e que esteja li^

vre de culpa, poderá obter a prorrogação pretendida, desde que
não venha contrariar qualquer dispositivo deste Decreto.



Art. 20 - Não poderá engajar ou reengajar a praça que:

I - tenha sido condenada, por sentença passada em jul-

gado ã pena restritiva de liberdade individual, ou ã multa equi^

valente, por crime doloso,;

II - tenha sido condenada, por sentença passada em jul-

gado ã pena restritiva de liberdade individual, igual ou superi^

or a 03 (três) meses ou ã multa equivalente, por crime culposo

ou contravenção penal;

III - esteja indiciada em inquérito ou respondendo a pró

cesso por crime doloso;

IV - esteja classificada no comportamento "INSUFICIENTE,

ou MAU";

V - embora estando no comportamento "BOM", tenha condu

ta 'incompatível com a sua permanência na Corporação, conforme

pareceres dos órgãos responsáveis.

Art. 21 - Os requerimentos de engajamento ou reengaja-

mentos deverão ser remetidos à Diretoria do Pessoal com uma an-

tecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do

Compromisso de Tempo.

Parágrafo único - Remetido o requerimento, o Comandan-

te da Organização de Bombeiro-Militar fará de imediato a apre-

sentação da praça interessada ao órgão de saúde do Corpo, comu-

nicando o fato ã Diretoria do Pessoal.

Art. 22 - Ao remeter o requerimento de prorrogação de

tempo, o Comandante da OBM respectiva emitirá um parecer sobre

as condutas civil e profissional da praça interessada, a fim de

auxiliar ã Administração do Corpo no julgamento.

C A P Í T U L O V I

DO DESLIGAMENTO E DA EXCLUSÃO

Art. 23 - O desligamento em consequência da exclusão de

praça do serviço ativo do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal

é decorrente de:

I - transferência para a Reserva Remunerada;

II - reforma;



Ill - licenciamento;

IV - exclusão a bem da disciplina;

V - deserção;

VI - falecimento; e

VII - extravio.

§ 19 - O desligamento do serviço ativo será processa-

do apôs a publicação do ato do Governador do Distrito Federal,

nos casos de transferência para a inatividade e do Comandante -

Geral, nos demais casos.

§ 29 - A praça da ativa enquadrada nos incisos I, II e

III continuará no exercíco de suas funções até ser desligada da

fração do Corpo a que pertence.

Art. 2 4 - 0 desligamento da fração do Corpo a que per-

tence deverá ser feito após a publicação do ato correspondente, e

era nenhum caso, poderá exceder de 30 (trinta) dias da data da

primeira publicação oficial.

§ 19 - O desligamento da praça falecida será a partir

da data da ocorrência do óbito.

§ 29 - O desligamento da praça por motivo de extravio

será feito 06 (seis) meses após a sua agregação.

C A P Í T U L O V I I

DO LICENCIAMENTO

Art. 25 - O licenciamento do serviço ativo do Corpo de

Bombeiros do Distrito Federal efetuar-se-á através de duas moda-

lidades:

I - a pedido; e

II - "ex officio".

§ 19 - O licenciamento a pedido poderá ser concedido

sem que haja prejuízo para o serviço, ã praça engajada ou reenga

jada, desde que conte, no mínimo, a metade do tempo a que se obri^

gou ou com qualquer tempo, a critério do Comandante-Geral.

§ 29 - O direito ao licenciamento a pedido poderá ser

suspenso, nos casos de interesse da Segurança Nacional ou naque

lês de interesse da missão da Corporação.

è



§ 39 - Não será concedido licenciamento do serviço, a

pedido, â praça que esteja indiciada em Inquérito Policial Mil:L

tar, respondendo a Processono Foro Militar ou submetida a Conse_

lho de Disciplina.

§ 49 - Não será concedido licenciamento do serviço, a

pedido, ã praça que conclui curso com aproveitamento e da qual

se exigiu, previamente, o compromisso de permancer no serviço

ativo por determinado tempo.

§ 59 - A praça licenciada, a pedido, receberá o Cert^

ficado que lhe for devido na forma prevista no Regulamento da

Lei do Serviço Militar.

Art. 2 6 -0 licenciamento de praças do serviço ativo,

"ex officio" ocorrerá de acordo com o que estabelece o Estatuto

dos Bombeiros-Militares:

I - ã praça sem estabilidade assegurada, quando:

a) - apôs o término do Compromisso de Tempo, por não

haver requerido prorrogação ou, ainda, por ter o seu respectivo

requerimento de engajamento ou de reengajamento sido indeferido,

por não satisfazermos requisitos exigidos;

b) - estiver respondendo a inquérito policial comum ou

a processo no Foro Civil; no primeiro caso, o licenciamento se -

rá efetivado após o término do Compromisso de Tempo de Serviço

ou, a critério do Comandante-Geral, após o*referido Inquérito,

no caso de processo, após a sentença passada em julgado, quando

será entregue ã autoridade policial competente;

c) - tiver sido condenada, em sentença passada em

julgado, por crime culposo ou contravenção penal, ã pena restri^

tiva de liberdade individual superior a 02 . (dois) anos;

d) - tiver sido condenada, em sentença passada em jul^

gado, por crime doloso, ã pena restritiva de liberdade individu

ai superior a 03 (três) meses ou ã multa equivalente;

e) - for punida disciplinarmente com mais de 30 (trin

ta) dias de prisão, no espaço de 01 (um) ano, ou tenha pratica-

do ato contra a moral pública, o pundonor militar ou falta gra-

ve, que na forma da Lei ou Regulamento Militar, caracterize o

seu autor como indigno de pertencer ao Corpo de Bombeiros do

Distrito Federal;



f) - tiver menos de 05 (cinco) anos de efetivo serviço

se candidatar a cargo eletivo, na data em que for registrada a

sua candidatura.

II - ã praça com ou sem estabilidade assegurada, quando:

a) - ingressar em Corpo ou Quadro de Oficiais das For-

ças Armadas ou de outras Forças Auxiliares;

b) - ingressar como Praça Especial em Estabelecimento

destinado ã Formação de Oficiais das Forças Armadas ou de outras

Forças Auxiliares;

c) - ingressar como praça nas demais Forças Auxiliares

ou Forças Armadas;

d) - o Aspirante-a-Oficial e demais praças empossadas

em cargo publico permanente, estranho ã sua carreira e cuja fun

cão não seja de magistério, serão imediatamente licenciadas "ex

officio", por esse motivo, com as obrigações estabelecidas na

Lei do Serviço Militar.

§ 19 - A praça licenciada não tem direito a qualquer re_

muneração e terá a sua situação definida pela Legislação do Ser-

viço Militar.

§ 29 - A praça licenciada a bem da disciplina receberá

0 Certificado de Isenção previsto no Regulamento da Lei do Ser-

viço Militar, conforme preceitua o Estatuto dos Bombeiros-Milita

rés.

Art. 27 - A exclusão por motivo de deserção será:

I - aplicada ã praça com estabilidade assegurada, após

01 (um) ano de agregação, se não houver captura ou apresenteção

voluntária antes desse prazo;

II - aplicada ã praça sem estabilidade assegurada, após

oficialmente declarada desertora.

Art. 28 - Para' inscrição nos concuros ou exames para

ingresso em Estabelecimento ou Organizações estranhas ao Corpo

de Bombeiros do Distrito Federal, a praça deverá requerer em

tempo, ao Comandante-Geral que julgará de acordo com o interesse

do serviço e da legislação vigente.



C A P Í T U L O VIII

DA EXCLUSÃO A BEM DA DISCIPLINA

Art. 29 - A exclusão a bem da disciplina será aplicada

as praças com estabilidade assegurada que:

I - sobre as quais houver pronunciado tal sentença o

Conselho Permanente de Justiça, por haverem sido condenadas, em

sentença passada em julgado, por aquele Conselho ou Tribunal C±

vil, ã pena restritiva de liberdade individual superior a 02

(dois) anos ou nos crimes previstos na legislação concernente ã

Segurança Nacional, ã pena de qualquer duração;

II - sobre as quais houver sido pronunciado tal senten-

ça o Conselho Permanente de Justiça, por haverem perdido a na-

cionalidade brasileira; e

III - incidirem nos casos que motivaram o julgamento do

Conselho de Disciplina e neste forem consideradas culpadas, in-

capazes de permanecerem na ativa ou na inatividade, de conforrni

dade com a Lei n9 6.477, de 01 de dezembro de 1.977.

Art. 30 - A exclusão da praça a bem da disciplina, acar

reta a perda de seu grau hierárquico e não isenta das indeniza-

ç5es dos prejuízos causados ã Fazenda do Distrito Federal, ou a

terceiros, bem como, não terá direito a qualquer remuneração ou

indenização e sua situação militar será definida pela Legisla -

cão do Serviço Militar, ficando considerado Isento do - Serviço

Militar com direito ao respectivo Certificado.

Art. 31 - A praça com estabilidade.assegurada que hou-

ver sido excluída a bem da disciplina só poderá readquirira sua

situação de Bombeiro-Militar anterior:



I - por outra sentença do Conselho Permanente de Jus-

tiça, e nas condições nela estabelecidas, se a exclusão for em

conseqflência de sentença daquele Conselho; e

II - por decisão do Comandante-Geral, se a exclusão for

em consequência de ter sido julgada culpada em Conselho de Dis-

ciplina.

Art. 32 - A reabilitação das praças excluídas ou li-

cenciadas a bem da disciplina, proceder-se-ã na forma da Legis_

laçao do Serviço Militar, e só poderá ser efetivada após 02

(dois) anos da data do desligamento, salvo o disposto no artigo

anterior.

Parágrafo único - uma vez reabilitadas, farão jus ã

substituição de seu Certificado de Isenção pelo documento mili^

tar que lhe couber na forma da Legislação do Serviço Militar.

C A P I T U L O IX

DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS

SEÇÃO I

DA AGREGAÇÃO

Art. 33 - A praça é agregada ã sua QBM quando incidir

em um dos casos previstos no Estatuto dos Bombeiros-Militares.

Art. 34 - A praça agregada ficará adida, para efeito

de alterações e remuneração, ã Diretoria do Pessoal, continuan-

do a figurar no respectivo registro, sem número, no lugar que

até então ocupava, com a abreviatura"Ag" e anotações esclaredo-

ras de sua situação.

Art. 35 - Ê da competência do Comandante-Geral o ato

de agregação da praça.

Art. 36 - A praça agregada em virtude de ter sido no-

meada ou designada para exercer cargo ou função de Bombeiro-Mi-

litar, ou de interesse ou de natureza de Bombeiro-Militar, mes_

mo considerado de relevância, fora do âmbito da Corporação, so-

mente poderá permanecer nesta situação até o prazo máximo de 04

(quatro) anos, contínuos ou não.



Parágrafo único - Vencido o prazo de que trata este

artigo, a praça deverá ser exonerada do cargo ou função e re-

tornará ã Corporação, devendo aguardar, no mínimo, para efei-

to de novo afastamento, a fim de exercer função de Bombeiro -

Militar ou de interesse ou de natureza de Bombeiro-Militar, o

prazo de 02 (dois) anos.

Art. 37 - A bem do interesse da Segurança Nacional,

a disposição contida no artigo anterior poderá deixar de ser

aplicada às praças que se encontrarem servindo:

I - no setor de operações dos órgãos de informações

federais;

II - no Gabinete Militar da Presidência da República;

III - no Gabinete Militar do Governador do Distrito Fe

deral.

SEÇÃO II

DA REVERSÃO

Art. 38 - A reversão da praça ã sua respectiva QBM,

se faz tão logo cesse o motivo que determinou a sua agregação

voltando a ocupar o lugar que lhe competir na própria escala

numérica, na primeira vaga que ocorrer.

Art. 39 - A reversão será feita mediante ato do Co-

mandante-Geral, assim que= a pjraça agregada se apresentar ã Corpo

ração.

SEÇÃO III

DA PRAÇA EXCEDENTE

Art. 40 - A praça é considerada excedente quando:

I - tendo cessado o motivo que determinou a sua agre

gação, reverte ao respectivo Quadro, estando este com seu efe-

tivo completo;

II - é promovido por bravura; sem haver, vaga;

III - é promovido indevidamente;

IV - sendo a mais moderna da respctiva escala hierár-

quica, ultrapassa o efetivo de seu Quadro, em virtude de promo

cão de outra praça em ressarcimento de preterição;

V - tendo cessado o motivo que determinou sua refor-

ma por incapacidade definitiva, retorna ao respectivo Quadro,

estando este com seu efetivo completo; e



VI - aguarda colocação a que faz jus na escala hierár-

quica, após haver sido transferido de Quadro, estando o mesmo

completo.

SEÇÃO IV

DO AUSENTE E DO DESERTOR

Art. 41 - Considera-se ausente a praça que por rhâis

de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas:

I - deixar de comparecer ã fração do Corpo onde serve

sem comunicar qualquer motivo do impedimento; e

II - ausentar-se, sem licença, da fração do Corpo onde

serve ou do local onde deve permanecer.

Parágrafo único - Decorrido o prazo mencionado neste

artigo, serão observadas as formalidades previstas na legislação

especifica.

Art. 42 - A praça desertora que for capturada ou que

se apresentar voluntariamente, depois de haver sido excluída se

rã reincluida no serviço ativo e a seguir agregada para se ver

processar.

§ 19 - A reinclusão em definitivo da praça de que tra

ta este artigo dependerá de sentença do Conselho de Justiça.

§ 29 - A deserção acarreta a interrupção do serviço de

Bombeiro-Militar.

SEÇÃO V

DO DESAPARECIMENTO E DO EXTRAVIO

Art. 43 - Considera-se desaparecida a praça que no de_

sempenho de qualquer serviço, em viagem ou em caso de calamida-

de pública, tiver paradeiro ignorado por mais de 08 (oito) dias,

cuja situação só será considerada se não houver indicio de de-

serção.

§ 19 - A praça reaparecida será inspecionada de saúde,

de acordo com a legislação em vigor.

§ 29 - Será submetida a Conselho de Disciplina a pra-

ça reaparecida, por decisão do Comandante-Geral, se assim for

considerado necessário.

Art. 44 - A praça que, na forma do artigo anterior,

permanecer desaparecida por mais de 30 (trinta)- dias, será ofi-

cialmente considerada extraviada.



§ 19 - O extravio da praça acarreta o seu afastamento

temporário do serviço, a partir da data em que a mesma for ofi-

cialmente consideráa,extraviada.

§ 29 - Em caso de naufrágio, sinistro aéreo, catástro-

fe, calamidade pública ou outros acidentes oficialmente reconhe_

eidos, o extravio ou desaparecimento de praça da ativa será con

siderado como falecimento, para fins do Estatuto dos Bombeiros-

Militares, tão logo sejam esgotados os prazos máximos da possi^

vel sobrevivência ou quando se dêem por encerradas as providên-

cias de salvamento.

C A P I T U L O X

DA INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO DE BOMBEIRO-MILITAR

Art. 45 - A praça da ativa do Corpo de Bombeiros do

Distrito Federal terá o seu tempo de Bombeiro-Militar interrom-

pido nos casos de:

I - licenciamento;

II - exclusão a bem da disciplina;

III - deserção;

IV - extravio;

V - falecimento;

VI - licença para tratar de interesse particular;

VII - licença para tratamento de saúde de pessoa da fa-

mília, após 01 (um) ano continuo ou não;

VIII - cumprimento de pena de suspensão do exercício da

graduação, cargo ou função, por s.entença passada em julgado;

IX - cumprimento de pena restritiva de liberdade por

sentença passada em julgado, desde que não tenha sido concedida

suspensão condicional da pena, quando, então o tempo correspon-

dente ao período da pena será computado para todos os efeitos ca

so as condições estipuladas na sentença não o impeçam.

C A P I T U L O X I

DA MATRICULA NO CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS

Art. 46 - A inclusão no Corpo de Bombeiros do Distri-

to Federal do Aluno do Curso de Formação de Oficiais dar-se-ã

sob a forma de matricula.



Art. 47 - Os alunos portadores do Certifcado de Ali£

tamento Militar (CAM), pertencente ã classe chamada para sele-

ção, que tiverem a sua incorporação adiada na Força Armada cor-

respondente, que forem desligados, antes de 01 (um) ano, do Cu£

só de Formação de Oficiais, sem direito ã rem&trlcula, serão en

caminhados ao órgão alistador mais próximo, para fins de regula

rização de sua situação militar.

§ 19 - Os que forem desligados após terem completado

01 (um) ano de curso, exceto se o desligamento se der por inca-

pacidade moral ou física, serão considerados reservistas de 2.

Categoria, na forma prevista na Legislação do Serviço Militar.

§ 29 - O aluno que for desligado por incapacidade mo-

ral ou física terá sua situação regulada na forma prevista na

Legislação do Serviço Militar.

Art. 4 8 - 0 Comandante-Geral remeterá ao Chefe da 7*

Circunscrição do Serviço Militar, relação nominal dos alunos ma

triculados, dos que interromperem o curso sem direito ã rematrí^

cuia e dos que concluírem o curso, especificando:

I - filiação;

II - data e local de nascimento; e

III - número, origem e natureza do documento comprobatõ

rio de sua situação militar.

Parágrafo único - As relações a que se refere este ar_

tigo serão remetidas logo após o inicio ou término do Curso e

tão logo se verifique as interrupções.

C A P Í T U L O X I I

DO COMPORTAMENTO

Art. 49 - O comportamento da Praça é aferido pela sua

conduta ante a Lei e a Ordem constituídas, particularmente na

observância da disciplina, da doutrina e da ética militar, de

acordo com com o que prescreve o Estatuto dos Bombeiros-Milita-

res do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal e o Regulamento

Disciplinar da Corporação.

Art. 50 - A avaliação do comportamento e fator relevari

te na seleção das praças, principalmente, para promoção, renova -

cão de Compromisso de Tempo e matricula em cursos.



Art. 51 - A classificação das transgressões discipli-

nares, as normas relativas â amplitude e a aplicação das puni-

ções disciplinares ã classificação do comportamento das praças

são especificadas na legislação pertinente.

C A P I T U L O XIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 52-0 controle de tempo de serviço de Bombeiro£

Militares é da competência da Diretoria do Pessoal da Corpora-

ção.

Art. 53 - A praça adquire estabilidade assegurada,

quando completa 10 (dez) anos de efetivo serviço.

Parágrafo único - Não é computado para efeito deste ar

tigo- o tempo de que trata o § 29 do Art. 15, deste Decreto.

Art. 54-0 voluntário aprovado em exame de seleção pá

rã a Banda de Música, fará obrigatoriamente, o Curso de Formação

de Soldados BM, apôs o que será promovido ã graduação para a

qual concorreu.

Art. 55 - A praça BM que for matriculada no Curso de

Formação de Oficiais da Corporação, será desligada de sua QBM,

ficando adido ã Diretoria do Pessoal, até o término do Curso,

quando então terá sua situação definida.

Parágrafo único - A praça referida neste artigo conti-

nuará percebendo normalmente os seus vencimentos, decrescendo-os

progressivamente, em face dos futuros reajustes de soldo.

Art. 56 - A praça de que trata o artigo anterior que

for desligada do Curso de Formação de Oficiais BM da Corporação,

revertera ã sua QBM, com a graduação que possuía anteriormente.

C A P I T U L O XIV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 57 - Será desligada do Curso de Formação de Sol-

dados BM e, consequentemente, licenciada do serviço ativo do

Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, a praça que:

I - adquirir má conduta ou praticar ato indigno;

II - demonstrar falta de qualidades julgadas necessá

rias ao exerczco da profissão:



Ill - faltar ao Quartel, sem licença por período supe-

rior a 08 (oito) dias, consecutivos ou não;

IV - demonstrar falta de interesse ou pendor pela

instrução ou pelo serviço;

V - contrair matrimônimo, sem permissão;

VI - ter sido julgada inapta em inspeção de saúde sem

direito a qualquer documento sanitário de origem (DSO) ;

VII - infringir dispositivos capitulados no Regulamen-

to Disciplinar do Corpo, cuja gravidade determine o seu . .li-

cenciamento;

VIII - vier a ser condenada, com qualquer pena pela Jus_

tiça Civil; e

IX - vier a ser punida com punição superior a 20 (vin-

te) dias de detenção, por infringir princípios preconizados no

Estatuto ods Bombeiros-Militares e no Regulamento Disciplinar do

Corpo de Bombeiros do Distrito Federal.

Art. 58 - São da atribuição do Comandante-Geral da

Corporação, os atos administrativos decorrentes da aplicação des_

te Decreto.

Art. 59 - Caberá ao Comandante-Geral baixar normas com

pleinentares necessárias ã execução do presente Decreto, ressal -

vedas as disposições nele contidas.

Art. 60 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, DF, em 29 de dezembro de 1.982

949 da Rejubila e 23? de Brasília.

JOSÉ OFNELLAS DE SOUZA FILHO

R1ETJH
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